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APRESENTAÇÃO

A evasão escolar nas instituições de ensino superior configura-se 
como um desafio complexo, com múltiplas implicações sociais, econômicas e 
educacionais. Este livro busca explorar as causas desse fenômeno e delinear 
estratégias de intervenção que possam contribuir para a permanência dos 
estudantes na graduação. Por meio de uma análise interdisciplinar, os capí-
tulos oferecem uma visão abrangente, considerando tanto fatores internos às 
instituições quanto aqueles externos, relacionados ao contexto socioeconô-
mico dos discentes.

O estudo inicial discute a trajetória histórica da implantação das univer-
sidades no Brasil, destacando as políticas públicas que expandiram o acesso 
à educação superior. Em paralelo, aborda-se como as desigualdades estru-
turais e as limitações de infraestrutura afetam diretamente a retenção dos 
alunos. A análise dos dados mais recentes sobre evasão escolar no ensino 
superior permite identificar padrões que variam conforme a localização geo-
gráfica, o tipo de curso e o perfil socioeconômico dos estudantes.

As causas da evasão são discutidas em profundidade, contemplando 
aspectos como as dificuldades de adaptação ao ambiente acadêmico, a es-
colha inicial do curso, as condições de trabalho e estudo, e a insuficiência 
de políticas de assistência estudantil. Esses fatores são apresentados em 
conexão com as características institucionais, como metodologias de ensino, 
relações entre docentes e discentes e suporte psicológico oferecido.

O impacto das avaliações acadêmicas e sua relação com a permanên-
cia também é analisado, sugerindo que processos avaliativos contínuos e in-
clusivos podem desempenhar um papel significativo na motivação e desem-
penho dos estudantes. Em paralelo, são destacadas iniciativas institucionais 
de sucesso, como programas de tutoria, atividades de integração e projetos 
voltados à melhoria das condições socioeconômicas dos alunos.

Por fim, o livro propõe diretrizes para a formulação de políticas mais 
efetivas no combate à evasão, enfatizando a necessidade de um diagnós-
tico detalhado que considere as particularidades de cada contexto. A obra 
sugere a articulação entre universidades, poder público e sociedade como 
um elemento crucial para a implementação de estratégias sustentáveis, que 
promovam não apenas a retenção, mas também a qualidade da formação 
acadêmica.
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Com uma abordagem fundamentada e reflexiva, esta publicação con-
tribui para o debate sobre a evasão escolar na graduação, oferecendo subsí-
dios teóricos e práticos para educadores, gestores e formuladores de políti-
cas públicas. Ao conectar diferentes dimensões do problema, o livro destaca 
caminhos possíveis para a construção de um ensino superior mais inclusivo 
e alinhado às demandas contemporâneas.

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO

O percentual de evasão dos cursos de graduação nas instituições de 
ensino superior (IES) é um grande desafio, que interfere tanto nas universi-
dades públicas quanto nas privadas e obviamente, compromete os objetivos 
educacionais, gerando perguntas relacionadas aos recursos financeiros in-
vestidos e os resultados alcançados com isso (Garcia; Lara; Antunes, 2021). 

Para muitos autores, trata-se de um fenômeno de múltiplos fatores, 
que pode acontecer com discentes de todos os contextos socioeconômicos e 
culturais do país, sendo necessário estudá-lo para criar formas de retenção, 
apoiando os discentes na permanência junto à universidade e, obviamente, 
para obter o êxito sonhado em seus cursos (Silva et al., 2022).

Levando-se em consideração os dados do Censo da Educação Supe-
rior 2019 (Brasil, 2021), os quais demonstram uma taxa de evasão próxima a 
38% até o final do terceiro ano da graduação, além da importância da integra-
ção acadêmica junto ao apoio pedagógico para à permanência dos alunos, 
podemos redigir nesta presente obra, hipóteses ligadas à escolha do curso 
e da instituição, sobre as opiniões dos estudantes que ingressam por cotas 
ou pelo modo universal, assim como relacionadas ao perfil socioeconômico.

Os resultados do Censo da Educação de nível Superior (Censup) de-
notam que a Taxa de Desistência já acumulada (TDA), entre 2013 e 2022, 
chegou a 58%. De outro modo, isso significa que mais de um milhão e meio 
dos discentes de graduação que ingressaram em 2013 vieram a deixar o 
curso nos anos seguintes sem finalizá-lo (Brasil, 2024).

Devemos salientar que o termo evasão não se resume somente à per-
da de alunos nos vários níveis de ensino, podendo gerar além de consequên-
cias acadêmicas, problemas de ordem social e econômicas (Bradley; Migali, 
2019; Hashimoto, 2023).

As observações vistas com os índices de evasão nas instituições de 
ensino superior têm promovido à realização de estudos e pesquisas para 
entender suas causas e, dessa forma, construir ideias de prevenção e inter-
venção (Silva, 2013).

Segundo a literatura, as pesquisas relacionadas a evasão no Brasil 
são divididas em dois grupos: evasão no sistema escolar em geral, e evasão 
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ocorridas exclusivamente em universidades públicas (Silva, 2013). O gover-
no brasileiro investiu na expansão do acesso ao ensino superior por meio de 
políticas públicas como o FIES e o PROUNI (Brasil, 2001; Brasil, 2004). Para 
Santos Jr. e Real (2017), infelizmente a ocorrência dessa expansão das uni-
versidades brasileiras a partir da década de 1990 não permitiu uma melhoria 
no alto percentual da evasão.

Cabe salientar aqui que as causas e os contextos da evasão podem 
variar muito de acordo com à instituição e o nível de ensino em estudo. Logo, 
é fundamental que cada instituição realize estudos e análises particulares 
para compreender a evasão no seu contexto, e promova estratégias de inter-
venção adequadas (Vitelli; Fritsch, 2016).

Implantação das Universidades no País
As mudanças sociais que ocorreram a partir da Revolução Industrial, 

por volta do século XVIII na Inglaterra, trouxeram modificações no modo de 
viver do homem. Naquele tempo, e com a evolução das máquinas, o homem 
tornou-se um adorador dos meios de produção em larga escala e do capita-
lismo que emergia com força, o qual tem como características o trabalho e o 
ganho de capital.

Todavia, foi basicamente a partir da década de 90, que o grande pro-
gresso tecnológico e científico influenciou a sociedade, de maneira mais es-
pecífica na forma do homem se relacionar com o seu trabalho.

Podemos afirmar que as inovações tecnológicas fazem com que a bus-
ca do conhecimento seja cada vez maior, uma vez que o mercado exige cada 
vez mais profissionais melhores habilitados, capacitados, que se adaptam as 
mais variadas situações que surgem e constantemente buscam qualificação 
frente às exigências definidas pelo mercado.

A nova figura deste trabalhador requer autonomia, trabalho em equipe, 
muita flexibilidade, dinamismo, dentre outras, e, mais do que em outros mo-
mentos, faz-se necessária a aquisição de habilidades por meio da mediação 
do conhecimento, ou seja, alcançado pela educação.

A apresentação desse novo formato de trabalhador após a evolução 
industrial e tecnológica necessita de uma forma de pedagogia de ensino ino-
vadora, para que o professor, por meio da sua metodologia, desenvolva a 
capacidade intelectual, promova no aluno a leitura da realidade e a transfor-
mação desta pela vivência e experiência adquirida pelos mesmos.
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A melhoria da qualificação profissional demonstrou um grande aumen-
to, principalmente no ensino superior, o que promoveu nos últimos anos um 
crescimento no número das instituições que ofertam esta forma de ensino.

A Etimologia nos demonstra que a palavra universidade é um vocábulo 
de origem latina, universitate, a qual significa universalidade, totalidade, con-
junto, corpo, companhia, corporação, comunidade (Ferreira, 1986).

O motivo principal da existência da universidade, segundo Nogueira 
(2004), se justifica na produção do conhecimento, na formação de pessoas 
com pensamento crítico melhor, de profissionais capazes de articular sabe-
res, e se tornarem também líderes intelectuais.

Desta forma, por esta instituição já ser historicamente determinada, 
não pode ser considerada perfeita nem inquestionável e, por isso, está em 
constante modificação do seu espaço, sendo que todos que a compõem são 
responsáveis por sua imagem e formação.

A formação das instituições de educação superior no país, abre muitas 
discussões e questionamentos, todavia, saber da sua realidade, formação 
e organização passa a ser um grande desafio, principalmente para os que 
buscam formas com o intuito de provocar mudanças e transformações no 
seu ambiente.

Os estudos demonstram que nas décadas de 50 e 60 ocorreram a cria-
ção de novas universidades federais no país, e em 1961 foi então aprovada 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 4.024/61), a qual 
estabelecia a autonomia das referidas universidades (Dourado, 2008). 

Segundo Fávero (1999), essa mesma lei também restringia esta au-
tonomia, dando pleno poder ao Conselho Federal de Educação, de “aprovar 
estatutos das universidades e promover sindicâncias através de comissões 
especiais em todos os estabelecimentos de ensino superior no país, para que 
ocorresse o fiel cumprimento desta lei”.

A Educação Superior no País e a 
Constituição Federal de 1988

A educação no ensino superior é citada na Constituição Federal (CF) 
de 1988, em seus artigos 207, 208, 213 e 218.
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O artigo 207 trata da liberdade acadêmica e da autogestão nas Uni-
versidades. Neste artigo, está redigido que “as universidades tem autonomia 
didático-científica, administrativa e de sua total gestão financeira e patrimo-
nial, e sempre obedecerão ao princípio da indissociabilidade quando trata do 
ensino, pesquisa e extensão” (Brasil, 1988).

Segundo autores como Catani e Oliveira (2007), a pesquisa, o ensino 
e a extensão não podem ser nunca separados, e constituem a soma dos 
elementos essenciais na organização e na produção científica dentro das 
universidades, com o intuito de consolidar o desenvolvimento das atividades 
acadêmicas.

Já o artigo 208 da referida constituição, em seu inciso V, reforça que é 
dever do Estado com a educação, à garantia do “acesso aos níveis mais ele-
vados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um” (Brasil, 1988). Todavia, devido ao processo da globalização e 
do neoliberalismo no Brasil, severas mudanças, dentre elas a mercantiliza-
ção de serviços e também da educação com a oferta de dezenas de cursos 
de graduação, com baixo custo e baixa qualidade nas condições de oferta, 
que ocorreram no processo produtivo e nas relações sociais e de trabalho 
que buscava exclusivamente uma “reestruturação capitalista”. Todas essas 
mudanças, segundo Dourado (2002), colaboraram nitidamente numa “maior 
concentração de riquezas, incremento da corrupção, privatizações da esfera 
pública e, o aumento das injustiças sociais ligadas a educação.

Na opinião de Romano (2006), o Século XXI exige da Universidade um 
papel com maior amplitude, e a favor de todas as demandas da Sociedade, 
dando prioridade aos países que ainda se encontram em desenvolvimento. 
Que a atuação da Universidade, leve em conta as desigualdades existentes 
hoje, e que auxilie também na promoção da inclusão social. Se faz necessá-
rio combater a exclusão de camadas intensas da população dos países ainda 
em desenvolvimento dos cursos de nível de graduação. Segundo ele, a sele-
ção de alunos para a entrada na Universidade não deve se basear apenas no 
mérito. Mas também deve ser um critério, porém, não o único.

Os alunos que iniciam os estudos através de políticas de democrati-
zação, precisam sim ter um tratamento diferenciado, no qual ocorra o acom-
panhamento acadêmico, além de bolsas que auxiliem os estudantes mais 
pobres a se manterem no estudo.
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A EVASÃO ESCOLAR NO 
BRASIL

A palavra evasão escolar citada neste trabalho, significa que o discente 
deixou de frequentar as aulas, mas isso não quer dizer que o mesmo não irá 
concluir o curso em outro momento mais tarde, ou em outra modalidade de 
ensino e curso, conforme descrito por Ajala (2011).

Por outro lado, é interessante o crescente número de matriculas na 
modalidade de ensino EJA (educação de jovens e adultos), o qual tem como 
objetivo fazer valer o artigo 208 da Constituição Brasileira de 1988, que afir-
ma que o acesso e à permanência a educação fundamental é para todos. 
Mesmo sendo um importante modo de estudo para aqueles alunos que não 
conseguiram terminar na idade correta, a preocupação é o aumento na pro-
cura pelo curso por ser em formato à distância, e com mais facilidade de 
conclusão e recebimento do referido certificado.

Atualmente várias instituições sofrem um grande vazio em salas de 
aulas e há preocupação de professores e profissionais da área de educação 
com o grande aumento do abandono escolar. Vários estudos mostram que 
cerca de 1,3 milhões de alunos abandonam a escola antes dos 17 anos, sen-
do que alguns não chegam a terminar o ensino fundamental (IBGE, 2008).

Podemos observar na literatura disponível, que tem se multiplicado a 
quantidade de estudos que tratam da evasão escolar, um fenômeno de alta 
complexidade que há décadas ocorre nas instituições de ensino superior de 
modo geral, o que denota um grande campo para a pesquisa, aliando-se com 
isso, questões pedagógicas, psicológicas, sociais (Dall Alba, 2018).

Vários autores citam diversos motivos que causam essa problemática 
da evasão escolar, que variam desde pessoal à social, como as dificuldades 
ao acesso à escola, ao desinteresse do próprio discente, mesmo sabendo 
que, de acordo com a legislação brasileira, a educação da criança e do ado-
lescente é de responsabilidade da família e do estado, como está descrito na 
LDB (1996).

Ao falarmos em evasão, mais especificamente as que ocorrem em ins-
tituições de ensino superior públicas, algumas das primeiras correlações que 
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demonstram são com a falta do sucesso ou ainda, com o fracasso estudantil, 
ou com menos frequência, a outros termos como fuga, desvio, não conclu-
são, rompimento de vínculo etc (Simon, 2022). Diferente disso, a literatura 
científica contemporânea tende a caracterizá-la de forma ampla e comum, 
em uma linha generalista, como sendo o ato de desistir ou abandonar o seu 
nível escolar sem concluir o curso em questão.

Segundo Costa (2004), essa problemática ligada a evasão escolar, é 
um processo histórico, que ocorre de geração para geração, sendo que a 
despreocupação de alguns, neste caso tanto dos pais quanto do poder pú-
blico, na maioria das vezes por não darem a devida importância a educação, 
mesmo existindo instituições que investem, infelizmente não são suficientes 
para manter os alunos estudando em sala.

Já Ferreira (2001), afirma em seus estudos que são diversas as cau-
sas da evasão escolar: os professores despreparados e mal valorizados no 
país; escola muito autoritária; nada atrativa; falta de incentivo; os pais que 
demonstram desinteresse em relação ao futuro dos filhos; problemas ligados 
a saúde; gravidez; a necessidade de trabalho para ajudar no sustento da 
família; desinteresse do próprio discente; envolvimento com drogas ilícitas.

Em se tratando do problema a nível internacional, o estudo de Behr et 
al. (2020) demonstra uma visão abrangente sobre o fenômeno da evasão no 
ensino durante a graduação. Levando-se em conta levantamentos empíricos, 
focando mais no contexto de alguns países europeus, os estudos denotam 
três dimensões dos fatores correlacionados ao problema da evasão: nível 
nacional (tipo de cursos ofertados, desigualdades socioeconômicas), a nível 
institucional (tipo de instituição, relação com professores) e a nível individual 
(fatores demográficos, motivação).

Autores como Pascarella (1980), retratam e consideram à integração 
do discente ao ambiente universitário, em que as interações dos estudantes 
com à instituição teriam um papel importantíssimo na formação de experiên-
cias acadêmicas. Todavia, nem todas as interações possuem o mesmo valor: 
as interações de modo informais com o corpo docente contribuem em maior 
grau para comprometer os discentes com à instituição em que estão matricu-
lados. À importância de tais interações vai depender, por um lado, de caracte-
rísticas individuais e também familiares, e, de outra forma, das características 
do corpo de professores da instituição. A união entre os alunos e as caracte-
rísticas da instituição, moldam as decisões e realizações dos discentes.
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Para Braxton et al. (2004), a utilização do engajamento social não é tão 
importante para a persistência dos estudantes em comparação com as reali-
zações acadêmicas. Isso ocorre devido a múltiplas prioridades concorrentes 
que passam a moldar a vida dos discentes que frequentam instituições que 
não são grandes faculdades de pesquisa. Dessa forma, os referidos autores 
sugerem que a qualidade e o tipo da instituição intervêm com o histórico dos 
alunos para aí sim determinar quais as experiências de âmbito universitário 
são mais relevantes para os resultados de conclusão do curso de graduação.

Para Santos e Real (2020) em seus estudos, apontam que existem 
diversas abordagens relacionadas à evasão, que envolvem principalmente 
as características dos discentes antes mesmo do ingresso na graduação. 
Dentre os motivos da evasão, destacam-se os aspectos de ordem familiar 
e financeiros, da escolha do curso de graduação, de desempenho, além da 
relação entre colegas e com a faculdade, de situação relacionada a trabalho 
e de aspectos relacionados à real motivação e compromisso com o curso em 
questão.

Alguns estudos mais específicos, desenvolvidos no âmbito das univer-
sidades federais do país, como o trabalho de Costa (2018) demonstram que 
por meio de análise de sobrevivência com uma corte de ingressantes entre os 
anos de 2011 e 2016, denotam que a evasão ocorre mais frequentemente ao 
longo do segundo ano, na região Sul do país e nas universidades localizadas 
no interior, entre homens, autodeclarados pretos, cujo ingresso foi em cursos 
de licenciaturas e em cursos regulares noturnos; e por outro lado, os alunos 
que possuem algum tipo de benefícios de programas ligadas a assistência 
estudantil, bem como de atividades extracurriculares demonstram menor ris-
co de evasão.

Na maioria dos casos, a literatura nacional tem demonstrado que ca-
racterísticas socioeconômicas dos discentes não apresentam forte associa-
ção com a evasão (De Paula, 2021), pois as variáveis indicadoras de de-
sempenho, antes e depois do ingresso do aluno, e outras questões ligadas a 
instituição, tais como o tipo de curso e o apoio financeiro, denotam estar mais 
ligadas ao fenômeno em questão.

O aumento nesta taxa de evasão escolar aparece como uma das prin-
cipais atenções do Ministério da Educação (MEC), em quaisquer níveis de 
ensino. Ela também se encontra dentre as principais preocupações em vá-
rias políticas para o ensino superior federal, como por exemplo, os Planos 
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de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - Reuni (Brasil, 
2007), fazendo com que seja um índice a ser reduzido, pois representa, de 
alguma maneira, o fracasso institucional no país.

Por conta destes altos índices de evasão, leva-se em consideração 
que as políticas de combate à evasão, assim como outras políticas públicas 
utilizadas, devem partir de um diagnóstico (Howlett; Ramesh; Perl, 2013) na 
qual deve-se levar em consideração os dados e as evidências acerca desta 
questão social. 

Possíveis Motivos da Evasão Escolar
Buscando caracterizar esse fenômeno a partir de sua causalidade, po-

demos utilizar o trabalho de Morosini (2009), o qual realizou um levantamento 
acerca da evasão nos periódicos Qualis A e B, utilizando para isso os anos de 
2000 e 2011, e logo percebeu que em grande parte os artigos apontam como 
as principais causas da “evasão escolar”: a) os aspectos financeiros relacio-
nados à vida pessoal ou da família do estudante; b) os aspectos relacionados 
à escolha do curso de graduação, ou ainda as expectativas pregressas ao 
ingresso, nível de satisfação com o curso e com à universidade do estudo; 
c) os aspectos interpessoais, como as dificuldades de relacionamento com 
colegas e docentes; d) os aspectos relacionados com o desempenho dos alu-
nos nas disciplinas e a respectivas tarefas acadêmicas – índices de aprova-
ção, reprovação e repetência; e) os aspectos sociais, como o baixo prestígio 
do curso perante a sociedade, da profissão e da universidade escolhida; f) a 
incompatibilidade entre os horários de estudos com as demais atividades rea-
lizadas, como, por exemplo, a necessidade do trabalho; g) alguns aspectos 
familiares como, por exemplo, responsabilidades com filhos, apoio da família 
com relação aos estudos etc.; e h) os baixos níveis de motivação e compro-
misso com o curso de graduação.

Todas essas oito principais causas apresentadas acima na bibliografia, 
não encerram a lista de motivações para a evasão escolar. Infelizmente, a 
quantidade de razões ainda é bem maior do que essa.

Infelizmente as bibliografias não trazem pesquisas com egressos, 
portanto a título de hipótese, o Relatório Final da Comissão Especial criada 
pelo MEC no ano de 1996 para estudar o fenômeno (SESU/MEC; ANDIFES; 
ABRUEM, 1996) coloca estas várias causas em três grandes grupos, quais 
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sejam: a) fatores referentes a características individuais do estudante; b) fa-
tores internos às instituições de ensino; e c) fatores externos às instituições 
de ensino.

A comissão listou mais de 40 possíveis motivações. Pela literatura con-
sultada, não se sabe ao certo qual é o peso de cada uma delas, como tam-
bém não se sabe sua variação espacial ou temporal. Pode-se apenas con-
cluir que, se ela estiver correta, são motivações de natureza muito distintas, 
exigindo diagnósticos, da mesma forma, também distintos.

Se um desligamento tem relação direta com o currículo do referido 
curso, o diagnóstico e o prognóstico devem apontar para as incompatibilida-
des e revisões que seriam necessárias, indicando como sujeito desta ação 
a própria instituição de ensino. Por outro lado, se o problema está localizado 
no mercado de trabalho de determinada profissão, como à instituição deve 
proceder? Se, por um acaso, a família do estudante deslocou-se para outro 
território e isso o obrigou a perda de vínculo, qual estudo à universidade deve 
fazer sobre suas responsabilidades? Ou ainda, como avaliar o seu fracasso? 
Logo, antes de finalizar qualquer diagnostico, se requer observar a evasão 
a partir de todas as suas causas, e separar os problemas públicos a serem 
resolvidos.

Afora essa questão, ainda partindo da teoria de que a Comissão acer-
tou na hipótese das causas do aumento da evasão, não seria errado supor 
que alguns dos motivos podem sim aparecer conjugados, ocasionando o 
desligamento do curso. São exemplos disso, problemas familiares e peda-
gógicos concomitantes, individuais e institucionais aos pares. Poderiam tam-
bém se somar, se alimentar e se impulsionar. Assim como nas desigualdades 
sociais, em que os marcadores sociais como a renda, a cor da pele, o gênero, 
e a orientação sexual, podem fazerem parte de sistemas que se combinam e 
amplificam os problemas, os impulsionadores da perda de vínculo também.

Todavia, ao que parece, a diferenciação realizada pela Comissão ain-
da nos deixa com reflexões: Na primeira delas, é preciso que se diga, o le-
vantamento da causalidade prescindiu ao de uma pesquisa com os egressos, 
fazendo com que dessa forma não se saiba com exatidão o que realmente 
causaria a evasão no Brasil. De outra forma, a Comissão aloca razões cujos 
nexos causais demonstram serem inapropriados. Por exemplo, quando se 
referem na pesquisa a fatores externos, o referido relatório denota, por exem-
plo, as dificuldades financeiras dos discentes. Nesse ponto, já é de conhe-
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cimento que a assistência estudantil é uma política universitária cujo intuito 
maior é garantir à permanência do aluno, combatendo as desigualdades e 
lutando pelo direito à educação (Brasil, 2010b). Logo, se a evasão for justi-
ficada por dificuldades financeiras do aluno, estamos diante de algo interno 
junto a vínculos externos. Todavia, nesse exemplo, não seria possível isentar 
a instituição.

Existem muitos argumentos, com ideologias muito distintas sobre o 
problema da evasão escolar: o desânimo de estudar, as repetências que 
ocorrem e as notas muito baixas que interferem diretamente para chegar 
ao ponto do abandono da escola. Outra questão muito importante, é o pre-
conceito que ainda existe em nosso país, fazendo muitas vezes com que os 
jovens se sintam excluídos promovendo a desistência antes da conclusão do 
curso.

Todas as instituições de ensino, são heterogêneas, e estas recebem 
alunos de diversos graus sociais. Vários estudos demonstram que condições 
econômicas mais baixas trazem a realidade dos discentes com maiores pro-
pensões a deixar a escola (Tavares Júnior; Santos; Maciel, 2020), de modo 
que o “trabalho infanto-juvenil” é enunciado em várias pesquisas como forte 
causador disso (Abramo; Venturi; Corrochano, 2020; Fritsch et al., 2019).

O “envolvimento dos discentes com substâncias psicoativas” (seu uso 
ou a venda) é algo citado em algumas pesquisas do gênero, o que é também 
atribuído à dimensão social e econômica, pois o uso ou o tráfico de drogas, 
não dizem respeito apenas ao ato de cada um, mas podem sofrer interfe-
rência de outras variáveis de outros gêneros, como o familiar, o econômico 
(Schenker; Minayo, 2005).

Algumas pesquisas demonstram em seus estudos, que os jovens ne-
gros, principalmente os do sexo masculino, fazem parte do público que tende 
a abandonar mais a escola (Alves; Ortigão; Franco, 2007; Carvalho, 2016). 
Para alguns autores. a marginalização de jovens negros no âmbito do siste-
ma educacional também é oriunda do preconceito e da discriminação racial 
(Calado, 2013).

A ocorrência de investimentos governamentais na educação é pri-
mordial. Existe no Brasil, instituições com a estrutura física em condições 
precárias, a falta de incentivo ao professor, os baixos salários ofertados a 
estes, afetam diretamente ao bom resultado no ensino e na aprendizagem 
dos alunos, fazendo com que, cada vez mais os discentes se desmotivem e 
abandone os cursos (Castelar et al., 2010).
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Para Lourenço (2013), as razões do abandono escolar não ocorrem 
apenas com características dos jovens, mas, sobretudo, com as suas ca-
racterísticas familiares, culturais, à instituição escolar muita das vezes tem 
dificuldades em responder a um público cada vez mais diversificado, em ne-
cessidades.

Autores como Borja e Martins (2014), afirmam que os alunos sentem a 
falta de uma preparação por parte dos professores, adequando o ensino as 
dificuldades dos discentes, visando facilitar a inclusão.

Seguindo com o pensamento de Borja e Martins (2014) um dos mo-
tivos que ocasionam o abandono dos cursos, é a falta de aprendizado e a 
dificuldade dos alunos em aprender, fazendo com que o mesmo se desmo-
tive e venha a desistir antes mesmo de se adaptar ao novo curso. Segundo 
eles, outros fatores impactantes são a violência, a precariedade de materiais 
escolares, a linguagem e a estrutura física da escola, que colaboram muito 
para a evasão escolar.

Para Freitas (2007), o aumento na reprovação e o abandono das sa-
las de aula nas instituições brasileiras, está cada vez mais preocupante, e 
a sociedade atual busca solucionar esses problemas, mas sem muitos re-
sultados. Isto porque, além de fazer apenas pesquisas, seriam também ne-
cessárias ações mais direcionadas no intuito de solucionar o problema, com 
uma reflexão diária de professores e membros do apoio educacional, para 
realização de aulas mais alternativas e dinâmicas, levando para dentro das 
instituições e das salas de aula, metodologias que atraiam discentes com o 
objetivo de motivá-los para alcançar bons resultados no aprendizado.

Autores como Almeida (1996), afirmam em seus estudos que a evasão 
é uma doença crônica pertencente a escola brasileira, atingindo principal-
mente as famílias carentes que não têm condições financeiras para acompa-
nhar seus filhos e o seu futuro. Para ele, a falta de incentivo vinda dos pais, 
devido à falta de estudo, também agrava a situação.

Segundo Castelar et al. (2010), os motivos relativos ao professor dizem 
respeito à qualidade do ensino. Para ele, a qualidade técnica de formação 
dos professores é importantíssima para a formação da cidadania na educa-
ção, porém com os baixos salários e instituições de formação com idoneida-
de cheias de questionamentos, acabam por comprometem o ensino. O uso 
das práticas pedagógicas e institucionais são referências importantes para a 
manutenção do aluno na escola. Algumas formas de avaliação inadequadas 
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e regulamentos muito rígidos também podem ser causadores de abandono 
(Castelar et al., 2010).

Para Espínola (2010), o professor deve ser visto como um modelo de 
autoridade em sala, aquela que nunca vem de imposições, mas unicamente 
por alcançar credibilidade. Aquele que torna as aulas em sala mais atrativas, 
criando ótimas formas de aprendizagem, desenvolvidas de maneira organi-
zada.

Ainda hoje, muitas vezes, o docente não tem preparo suficiente para 
demonstrar qualificações atreladas a essas características (Espínola, 2010).

Nessa mesma linha de pensamento, autores como Diniz (2015), citam 
a falta de incentivo das empresas em relação a capacitação dos seus funcio-
nários, não facilitando, nem dando suporte para facilitar que seus emprega-
dos estudem para que com isso, possam alcançar um melhor salário e um 
melhor posto de trabalho, o que faz aumentar a desigualdade social.

Segundo Costa (2004), a gravidez no período de estudos também 
continua sendo preocupante, pois há relatos de mães que abandonaram os 
estudos por ter que cuidar da criança após o seu nascimento, ou as vezes 
passar a ter que trabalhar para sustentar e não sobra tempo para continuar 
a graduação, porque além de trabalhar, precisa sobrar tempo para os filhos.

Autores como Martins (2007), trazem a opção pelo trabalho ao invés 
do estudo; além de matrículas simultâneas em mais de uma instituição de 
ensino para garantir vaga; a falta de informações anteriores sobre o conteúdo 
do respectivo curso, além de já saberem sobre a prática profissional. O autor 
cita que podem haver equívocos relacionados aos desejos e aspirações para 
com o futuro; assim como a percepção vinda do aluno de que a qualidade 
do curso está abaixo daquela previamente esperada; ou ainda problemas 
organizacionais, como conteúdo, horário ou greves; questões de ordem in-
dividual, como a ocorrência de imaturidade ou ainda causas ligadas a insta-
bilidade familiar; bem como à escolha inadequada do curso e despreparo do 
discente, dentre as quais são motivos concretos da evasão.

Os trabalhos de Martins (2007), revelam que os motivos atrelados a 
evasão são divididos em dois: o primeiro ligado a razões externas à universi-
dade (não gostar do curso; a falta de perspectivas na área profissional junto 
ainda à dificuldade financeira familiar; complicações para conciliar o trabalho 
e o estudo; a longa distância da instituição de ensino que faz com que o estu-
dante faça uma viagem diariamente para poder frequentar as aulas) e, o se-
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gundo, de razões internas ligadas à universidade (falta de informação previas 
sobre os cursos que à instituição possui, os aspectos pedagógicos ligados 
aos cursos, a atuação de professores, algum tipo de discriminação dos do-
centes em relação aos alunos, docentes não capacitados para lecionar certas 
disciplinas, além da metodologia de ensino utilizada pelos professores).

Afora isso, os estudos de Noronha, Carvalho e Santos (2001) trazem 
também a afinidade do aluno com o curso ou a sua decepção; a falta por 
parte da instituição de estímulos sociais e de ordem econômica; baixo envol-
vimento com o curso; a falta de tempo para trabalhar e estudar; uma outra 
faculdade que oferece o mesmo tipo de curso; possíveis oportunidades de 
emprego em outra cidade, a imaturidade do aluno; a ocorrência do casamen-
to, além de outras razões de evasão.

Todavia, Schargel e Smink (2002 apud Martins, 2007) em seus traba-
lhos publicados, dividem as causas da evasão escolar em cinco tipos: psico-
lógicas (imaturidade e rebeldia), sociológicas (mudanças de cidade, novas 
formas de trabalho acadêmico), organizacionais (à escolha das metodologias 
de ensino), interacionais (adaptação do aluno à vida universitária) e causas 
econômicas (os custos e benefícios sentidos pelos discentes).

Neste mesmo sentido, Biazus (2003) demonstra que as razões para a 
evasão que podem serem consideradas internas, isto é, de responsabilida-
de da instituição, podem ser subdivididas em: atitude comportamental dos 
professores e funcionários, por motivos ligados a instituição, e ainda os re-
quisitos didático pedagógicos necessários. Para o mesmo autor, as razões 
externas são subdivididas entre vocação pessoal do discente, o contexto no 
qual ele está inserido, que também incluem os aspectos conjunturais, econô-
micos, além das características individuais.

Já no modelo apresentado por Gaioso (2005), este destaca, entre ou-
tros fatores, a ausência de orientação profissional e a falta de conhecimento 
acerca da metodologia do curso, uma possível deficiência na educação bási-
ca, e ainda, a busca de herança profissional (estudar a mesma profissão de 
familiares), questões financeiras, o acontecimento de reprovações sucessiva, 
a falta de um referencial dentro da família, o fato de iniciar a faculdade por 
imposição, a ocorrência de casamentos não planejados e o nascimento dos 
filhos.

Para Silva (2016), atualmente temos escassez de pesquisas voltadas 
para encontrar meios que acabem com o problema. Ele destaca que, ainda 
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hoje, não existem políticas públicas diretas para tratar o problema do aban-
dono escolar, não só da graduação, mas também do ensino médio. Existem 
pesquisas que mostram dados de alguns estados brasileiros que investiam 
na educação e que apresentam um melhor resultado com menor evasão, 
diferente de vários estados que menos investiram, e que apresentam uma 
porcentagem maior de evasão.

Costa (2004) em seus estudos, nos traz que uma das medidas para 
conter a evasão escolar, pensando nos alunos que permanecem trabalhado 
no período diurno, e tem dificuldades em frequentar as aulas, foi a implemen-
tação dos cursos noturnos. Todavia, a exaustiva jornada de trabalho faz com 
que os alunos faltem cada vez mais, até chegarem ao ponto de desistirem, e 
no fim terminam por abandonarem o curso.

Autores como Barbosa et al. (2017), afirmam que em seus estudos, 
esta difundida no ambiente universitário a ideia de que o SiSU aumentou a 
taxa de evasão nas Instituições de ensino superior. Para os referidos autores 
esta ideia ainda necessita de evidências empíricas. Afora isso, por várias ra-
zões e na maioria dos casos, os discentes pretendem efetuar o retorno para 
regiões mais próximas dos seus lares iniciais. Dessa forma, com o SiSU, os 
alunos têm condições desejáveis de alcançarem o sonho com o ingresso em 
uma universidade federal.

Cientistas como Backes (2015) argumentam que o processo de es-
colha do SiSU vem possibilitar a mobilidade entre as várias universidades 
e cursos, incluindo o estudante que não conseguiu entrar em determinada 
instituição na sua primeira escolha de opção. A ocorrência disso ligado ao 
Sisu pode trazer alguns transtornos para as Instituições, além do aspecto 
pedagógico como também no administrativo, se for levado em consideração 
que uma parcela importante de candidatos acaba escolhendo aquele curso 
cuja pontuação no Enem lhe beneficiou, apesar do seu baixo interesse ou 
motivação de cursá-lo. No âmbito institucional:

[...] apesar dos esforços para ampliar o número de vagas ofer-
tadas no ensino superior, o número de alunos concluintes não 
corresponde à quantidade de alunos ingressantes, além de que 
a quantidade de estudantes que não renovam suas matrículas 
semestralmente é crescente, indicando uma perspectiva cada 
vez menor para formandos dentro do período de integralização 
mínima do curso (Backes, 2015, p. 79).
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Dessa forma, o problema, em alguma medida, está transmudado com 
a mudança e deslocamento do ingresso para a permanência. Segundo Cou-
lon (2008), ressaltando o quesito do deslocamento, enfatiza que a democrati-
zação do acesso não foi acompanhada pela democratização do saber.

Para Andrade (2014), em um pensamento parecido com aquele apre-
sentado por Backes (2015), visualizam a existência de pontos positivos, como 
o aumento das possibilidades de ingresso de alunos, e melhor aproveitamen-
to das vagas nas IES participantes do SiSu, e alguns pontos negativos, como 
o pouco interesse e a desmotivação dos discentes que é acompanhada de 
altos índices de insatisfação durante a faculdade.

Para Torres (2010), a solução do problema de evasão só ocorrerá 
quando houver um comprometimento do estado, da família e da sociedade 
juntos, com um mesmo objetivo de se descobrir qual a verdadeira necessida-
de dos discentes e quais os caminhos certos a percorrer.

Ainda segundo o pensamento de Torres (2010), a reprovação que tam-
bém acaba por gerar a desistência, vem seguido de atitudes que poderiam 
ser solucionadas se ocorresse uma maior preocupação por parte dos respon-
sáveis pela educação além dos pais. Também deve ser incluído a interação 
com os professores, além da não compreensão dos conteúdos passados em 
aula, que ocasionam as notas baixas, a obrigação de trabalharem, que pro-
voca o desinteresse dos alunos em estudar por um salário que, para eles no 
momento é a melhor escolha, e esquecem de pensar que mais adiante serão 
substituídos por alguém mais qualificado.

Na maioria das vezes, os pais não acompanham mais a vida escolar 
dos filhos. Estudos comprovam que o incentivo é essencial para que os dis-
centes se mantenham plenos nos estudos, sempre buscando boas notas e 
um bom aprendizado. Para Castelar et al. (2010) temos uma cultura de mui-
tos pais não letrados, e dessa forma, não incentivam seus filhos o suficiente 
para se manterem estudando e concluírem um curso de graduação. Devido 
ao fato de não darem a devida importância dos estudos na vida dos filhos, 
eles acabam por incentivar ao abandono escolar.

A Evasão Escolar no Ensino Médio
O ensino médio no país, representa-se como etapa final da educação 

básica a partir da LDBEN n° 9.394/96. Dessa forma, a educação básica orga-
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niza-se em pré-escola, ensino fundamental e ensino médio, e se torna obri-
gatória e totalmente gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, conforme descrito 
na Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, que altera a Lei nº 9.394/96, de 20 de 
dezembro de 1996 (Brasil, 2013).

O ensino médio é cheio de desafios, pois o curso deve buscar aten-
der os discentes que ao concluírem a educação básica, devem estar aptos 
para realizar as avaliações para ingresso no ensino superior, posteriormente 
a isso, estarem preparados para ingressar no mercado de trabalho ou ainda, 
para enfrentar os desafios impostos durante a vida, como seres humanos 
conscientes de seu intuito na sociedade. As reuniões sobre um ensino médio 
com formação propedêutica ou para o mercado de trabalho começaram já 
na década de 1950, quando o ensino técnico passou a equivaler ao ensino 
secundário (médio) e consolidou-se com a aprovação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB) n° 4.024/1961 (Ciavatta; Ramos, 2011).

O Ministério da Educação, avalia que o efeito da redução de matrículas 
que passou a ocorrer, se deve tanto a componentes demográficos como às 
altas taxas de evasão e migração de alunos para a Educação de Jovens e 
Adultos (EJA).

Importante frisar que a Lei nº 8.069/90, que dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, em seu Art. 53, diz que “a criança e o adoles-
cente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento do seu ser, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho” (Brasil, 
1990, recurso online). O inciso I deste artigo, diz que é assegurada a igual-
dade de acesso e permanência na escola, e em seu Art. 54, inciso II, afirma 
que é dever do Estado assegurar a obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 
médio. Pensando nisso, o fato de o jovem não concluir uma etapa de ensino 
vai além da sala de aula, pois, de acordo com cientistas da educação como 
Corti e Freitas (2010), a responsabilização dos jovens não concluírem o en-
sino médio se encontra:

Na desvalorização da educação pública e de seus profissionais, 
na ausência de programas que assegurem a viabilidade econô-
mica dos estudos e na falta de perspectivas de continuidade. Ou 
seja, [...] é preciso fortalecer e qualificar o dever do Estado com 
a educação (Corti; Freitas, 2010, p. 27).
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Como Ocorre o Abandono no Ensino 
Médio

Infelizmente nos tempos atuais, o abandono escolar é um dos maiores 
desafios enfrentados na educação brasileira, e ocorre também em grande es-
cala no ensino médio, última etapa da educação básica e obrigatória a partir 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9.394/96.

Para podermos discutir a definição de abandono escolar, demonstra-
remos as ideias de Benavente et al. (1994) e Silva Filho e Araújo (2017), e 
demais pesquisadores que discorrem sobre os fatores relacionados ao aban-
dono e à evasão escolar. Dialogar sobre o abandono escolar, precisa ser uma 
constante preocupação dentro dos espaços escolares e principalmente nos 
colegiados de cursos. Deve-se ter preocupação e esta deve estar presente 
entre todos os envolvidos com o processo educacional: tanto o poder execu-
tivo, responsável pela oferta; a escola, que acolhe o discente; e toda a equipe 
presente na escola, que deve estar apta a colaborar com o sucesso daqueles 
que estão frequentando a escola.

Segundo Silva Filho e Araújo (2017), existem diversas interpretações 
da educação no Brasil “, e elas não permitem chegar a uma definição pre-
cisa de ‘evasão e abandono escolar’, pois esta requer uma compreensão 
das relações entre os motivos de ingresso dos alunos, e a trajetória dos per-
manecentes, dos desistentes e egressos desse público total”.  Para estes 
autores, a definição de abandono escolar está muito relacionada aos fatores 
que levaram o discente a matricular-se na escola, mas que também integra 
as estatísticas do grupo daqueles que não foram aprovados. Segundo os 
mesmos autores, o abandono não tem origem pré definida, logo, não terá um 
fim por si só.

Comentar sobre o abandono escolar é referir-se também ao fracasso 
escolar, pois o discente que deixa de frequentar a escola, entra também nas 
estatísticas daqueles que não conseguiram finalizar determinada etapa de 
estudo. Para autores como Benavente et al. (1994), atualmente pode não 
ser mais psicologicamente viável, do ponto de vista social, um jovem com 18 
anos de idade estar ou não com escolaridade obrigatória.

Temos hoje na literatura, vários fatores com muita influência sobre a 
evasão escolar. E quando falamos nos fatores que mais contribuem no aban-
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dono escolar do ensino médio, podemos citar: a necessidade de o jovem 
ingressar no mercado de trabalho, a gravidez de jovens que passam a não 
conseguirem conciliar a gestação junto com os estudos. Estes são fatores 
internos mais relacionados à estrutura e também questões pedagógicas.

Autores como Castelar, Monteiro e Lavor (2012) demonstram em seus 
estudos que o abandono escolar pode estar relacionado também a aspectos 
socioeconômicos, ou ainda, causas relativas ao professor e também ao aluno 
e às práticas pedagógicas utilizadas.

Não há dúvidas de que as questões relacionadas a evasão escolar ul-
trapassam os muros da escola. Sob esse aspecto, a questão socioeconômica 
das famílias dos jovens também pode ser um fator que contribua, e que pode 
ser determinante, pois jovens com mais de 17 anos acabam ingressando no 
mercado de trabalho para ajudar na renda da família ou mesmo para suas 
próprias despesas; e na maioria das vezes, não concluíram a educação bási-
ca, por vários motivos. Na opinião de Silva Filho e Araújo (2017, p. 39):

[...] fatores intrínsecos e extrínsecos à escola, como drogas, su-
cessivas reprovações, prostituição, falta de incentivo da família 
e da escola, necessidade de trabalhar, excesso de conteúdos 
escolar, alcoolismo, vandalismo, falta de formação de valores e 
preparo para o mundo do trabalho influenciam diretamente nas 
atitudes dos alunos que se afastam da escola[...].

Muitas literaturas citam que a relação entre o estudante e a escola, 
também é um fator que está diretamente ligado à sua permanência ou a eva-
são na instituição de ensino, e à relação entre professor e aluno, bem como 
entre o currículo e as ansiedades e necessidades dos jovens. Segundo Lima 
(2018, p. 51): 

[...] a escola deve refletir sobre a necessidade de redimensionar 
suas práticas pedagógicas, despertando nos alunos interesse e 
comprometimento com os estudos”, de forma que despertar o in-
teresse dos alunos é buscar atender aos anseios que os jovens 
apresentam [...].

Nesse contexto, a escola é um espaço em que se deve buscar aten-
der às diversidades existentes entre os jovens. Com relação à expressão 
“jovens”, Trancoso e Oliveira (2014) afirmam que está se refere à pluralidade 
de situações juvenis as quais são diretamente influenciadas por realidades 
históricas, sociais e culturais, as quais foram experimentadas pelas pessoas.
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No ensino médio, sendo está a última etapa da educação básica, de-
ve-se ter em mente que este é o momento no qual o jovem deve buscar 
compreender-se enquanto um ser social. Este momento é um espaço de 
convivência das diversidades existentes, sejam elas sociais ou culturais. Se-
guindo esse pensamento, esse momento de ensino, deve ser pensado tam-
bém como um real momento de otimizar a formação humana, no qual deve 
acontecer a preparação do adolescente para a fase adulta da vida. Alguns 
pesquisadores como Souza (2010, p. 69-70) em suas publicações, afirmam 
que a escola:

[...] se coloca no desafio de buscar novas respostas para à in-
tegração dos jovens, para o desenvolvimento de valores e para 
a formação de homens e mulheres capazes de enfrentar com 
autonomia sua própria vida[...].

Consultando a literatura do país, temos que são vários os fatores que 
contribuem, direta e indiretamente, para o aluno desistir dos estudos em um 
ano e retornar no seguinte, ou ainda, de não voltar para a escola. Já para 
Benavente et al. (1994, p. 27):

Os estudos acerca do abandono escolar têm a mesma analogia 
com relação à existência de causas múltiplas, levando-se em 
consideração os países, as suas regiões, o seu grau de ensino, 
afora os contextos econômicos, sociais e também familiares.

Infelizmente, a evasão escolar é um grave problema enfrentado pela 
maioria das instituições de ensino, em todos os níveis de ensino. Nos estudos 
aqui referenciados, citamos nesse sub item, apenas as relacionadas ao en-
sino médio, o qual apresenta fatores bem distintos entre as outras etapas de 
ensino, necessitando de estudos mais específicos. Sendo assim, podemos 
ver que no Brasil o abandono escolar durante o ensino médio é um desafio 
a ser resolvido.

Dessa forma, devemos nos aprofundar sobre esses aspectos, pois 
existem complexidades dos fatores e das causas do abandono escolar, prin-
cipalmente no ensino médio, apesar de também atingir outras etapas e níveis 
de ensino, fazendo parte de uma preocupação constante devido aos prejuí-
zos que ocorrem, principalmente no campo educativo, pelo prejuízo escolar e 
pelos baixos rendimentos (Silva Filho; Araújo, 2017).
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A Evasão Escolar no Ensino Superior
No ensino superior, a evasão escolar também é um problema sério 

(Moura e Silva, 2007), e que para esses autores, continua sem explicitações 
claras acerca do conceito adotado nos dados oficiais registrados.

Como demonstra Baggi e Lopes (2011), infelizmente no site do Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
não existem detalhamentos sobre as várias definições de evasão escolar, e 
nem mesmo acerca do que configura oficialmente a evasão escolar, de modo 
que tais definições são encontradas tão somente nas pesquisas acadêmicas 
sobre o assunto.

Pelo fato de cada Instituição de Ensino Superior (IES) possuir seus 
critérios particulares de análise e classificação para o fato da evasão esco-
lar, e pelo motivo de não haver uma rastreabilidade dos discentes dentro do 
sistema escolar em casos de transferência, há de certa forma um compro-
metimento nas análises comparativas entre diferentes instituições de ensino 
superior hoje no Brasil (Baggi; Lopes, 2011).

Ao detalhar as situações em que pode ocorrer a evasão escolar, pes-
quisadores como Ribeiro (2005), detalham a possibilidade de um discente se 
desligar de uma Universidade, quando na verdade o mesmo efetua o ingres-
so em outra, configurando isso como evasão escolar de uma universidade, 
todavia não do ensino superior. O mesmo autor afirma ainda que há saída de 
um curso para ingressar em outro dentro da própria Universidade e, neste 
caso, não se configura a evasão escolar, mas sim, a transferência interna, 
visto que, o que ocorre é, há a saída do aluno do curso de origem e migração 
para outro na mesma IES.

O docente Luis Eduardo Gonzalez Fiegehen, que participou como con-
ferencista na 2° Conferencia Latino-americana acerca do abandono do ensi-
no superior (CLABES) no ano de 2012, durante entrevista ao Jornal da Ciên-
cia (2012), mencionou que a evasão escolar ocorre quando acontece a não 
conclusão dos cursos pelos alunos após o período de quatro anos. Todavia, é 
fácil encontramos em tal metodologia de análise um problema: se o discente 
se encontra estacionado em alguma disciplina que lhe provocou atraso de um 
ano para a conclusão, ou realizou trancamento, ou qualquer que seja o mo-
tivo do estudante não concluir o curso no tempo de quatro anos, essa com-
preensão já não coincide com a realidade, uma vez que consideraria como 
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evadido do curso o aluno que ainda está, de fato, frequentando o mesmo. 
Afora isso, existe certa oscilação do tempo mínimo de conclusão, sendo que 
alguns cursos de graduação, possuem um tempo mínimo para a formação do 
aluno, como sendo de cinco ou seis anos.

Para Gaioso (2005) e Holanda (2007), a evasão escolar do ensino su-
perior traz consigo uma série de problemas, como as perdas financeiras para 
o discente evadido e para a sociedade como um todo. Afora isso, para a IES 
há perda de prestígio e glamour (Gaioso, 2005) assim como ocorre também 
para o curso no qual o caso ocorreu, além das perdas individuais ao discente 
evadido.

Causas da Evasão Escolar no Ensino 
Superior

Saber quais são as motivações para a ocorrência da evasão escolar 
constitui uma ferramenta fundamental na superação deste problema, como 
assinalam autores como Andrade (2010). São vários os fatores para a eva-
são escolar, que são questões que fogem à alçada da IES. Dessa forma, é 
preciso entender a existência e a influência dos fatores na evasão escolar, 
pensando no bem-estar do aluno, além da comunidade acadêmica e da so-
ciedade em geral, proporcionando à manutenção dos discentes nos cursos 
além da qualidade da formação desses, utilizando-se de políticas que tenham 
tais pressupostos como metas a serem seguidas.

Pesquisadores como Riffel e Malacarne (2011), afirmam que as pes-
quisas sobre evasão escolar geralmente fundamentam-se nas causas exter-
nas à instituição de ensino para explicá-la, tentando retirar dessas instâncias 
qualquer percentual de culpa que lhe é cabível neste caso. Se faz necessário 
discutir a evasão escolar levando-se em conta para isso, os fatores internos 
e externos às IES, pois essa é uma ocorrência muito grave (Ribeiro, 2005). 

E, afora isso, como se define no Documento da United Nations Edu-
cational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO, 2002), a relação da 
instituição educacional com a sociedade é intrínseca e todas elas refletem-se 
mutuamente, não sendo possível assim, isolar e responsabilizar apenas uma 
das partes.
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Após a leitura de vários autores, constatamos que a responsabilização 
somente ao sujeito pela sua evasão escolar é uma realidade que vem ocor-
rendo há muito tempo e que tem marcado as pesquisas. Esse pensamento 
de evasão escolar como fruto de questões somente ligadas aos discentes é, 
em alguns casos, tão materializada, que os alunos, como escreveu Riffel e 
Malacarne (2011, p. 9):

[...] supõem que não aprendem pela desmotivação, pelo desca-
so e pela falta de valorização do saber escolar em suas vidas. 
Entendem também que ninguém além dele próprio é o culpado: 
nem os pais, nem os professores e as escolas, muito menos o 
sistema como um todo. Falta-lhes o entendimento de que, em 
geral, o fracasso e a evasão são parte de um processo maior, 
dadas as condições anteriores externas a escolas, como as de-
sigualdades sociais, econômicas e culturais.

Já para Andrade (2010), cada um dos motivos para o aumento da eva-
são escolar deve ser estudado de forma particular.

Como denotam Saraiva, Bauer e Paiva (2009), devido a cobrança que 
a sociedade faz ao jovem para que esse tenha um nível superior de ensino, 
há alto investimento em termos psíquicos do discente, fazendo com que, ao 
adentrar o ensino superior, esse pode ter uma situação que não é a almejada. 

O problema da imaturidade do aluno no momento da escolha do cur-
so, é um quesito que pode estar ligado a escolhas irrefletidas. Para Sousa 
(2005), devido ao fato de à escolha da profissão acontecer ainda durante a 
idade da adolescência, os discentes estão em um momento de transforma-
ções físicas e psíquicas importantes, que causam conflitos naturais, como as 
dúvidas, angústias e ansiedades.

De fato, à escolha do curso de graduação em meio a um processo con-
fuso como esses citados, pode acabar resultando em uma escolha que, no 
futuro, leva os estudantes a iniciar um referido curso e dele trocar para outro, 
ou finalizá-lo sem ter satisfação alguma (Ribeiro, 2005).

Pesquisadores como Souza e Dias (s/d) relatam em seus estudos que 
a falta de informações acerca da profissão e do curso também são motivos 
para evasão escolar. Para eles, o desconhecimento do discente em relação 
à dinâmica do curso superior, pode trazer desilusões para o mesmo durante 
o curso. Para Gaioso (2005): ―pode haver decepções, também, quanto às 
expectativas levantadas pelos estudantes em relação à vida universitária, à 
estrutura e metodologia do trabalho acadêmico, e ao grande número de aulas 



32

teóricas nos primeiros semestres letivos‖, fazendo com que o discente não 
tenha seus sonhos atendidos, e dessa forma, fique insatisfeito com o curso 
de graduação.

Uma prova do despreparo do discente na escolha do curso superior, é 
o elevado número de alunos que cursam, ao mesmo tempo, dois cursos de 
graduação que não possuem entre si nenhuma similaridade, os quais, em 
alguns casos, também contribui para a ocorrência da evasão escolar, pois 
sobrecarrega de atividades o estudante.

Segundo Arruda e Ueno (2003), o acúmulo das atividades simultâneas 
é um dos principais motivos para a evasão escolar. Acerca disso, Moura e 
Silva (2007, p. 38) afirmam que:

[...] é preciso levar em consideração que em um país no qual a 
maioria esmagadora de estudantes da educação superior está 
na iniciativa privada exista elevada incidência de dupla matrícula 
nas instituições públicas de educação superior e, além disso, 
que entre os que se encontram nessa situação seja elevada a 
evasão[...].

Para Sousa (2005), dentre os motivos que convergem para a ocorrên-
cia da evasão escolar, também se encontra a da insatisfação com o curso 
de graduação, que está automaticamente relacionada à insatisfação com à 
escolha profissional realizada pelo aluno, e não com o curso em por si só. 
Assim sendo, ao perceber que os motivos que os alimentavam com relação 
à IES e/ou curso não são parecidos com a realidade, alguns acadêmicos se 
decepcionam com o referido curso e a Universidade, e iniciam o pensamento 
com a possibilidade de desistência (Junior; Souza, 2007).

Muitas vezes, crianças financeiramente pobres, aprendem já na sua 
infância a não valorizar os estudos, priorizando as formas mais rápidas e 
fáceis de se obter dinheiro, e temos exemplos ligados ao uso da televisão 
ou futebol e o divertimento momentâneo (Silva, 2011). Isso ocorre pois ―é a 
própria formação histórica, econômica e social que está ligada ao indivíduo e 
a sua cultura, o que é importante, o que tem significado. 

Para alguns pesquisadores, o despreparo do discente em termos de 
conhecimento associado a uma cultura universitária, a qual privilegia a cul-
tura dos professores, pode resultar em perdas, uma vez que pode acabar 
ocorrendo a imposição do habitus do professor, advinda do meio acadêmico, 
sobre o habitus do aluno (Ribeiro, 2005) e devido a isso, um choque de adap-
tação do discente.
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As chamadas cobranças de caráter social, pelas quais passa o acadê-
mico, como por exemplo as relacionadas a um desempenho satisfatório em 
termos de aprovação, ou ainda as adaptações a novos círculos de amizade 
e companhia para efetuar estudos, podem parecer, para alguns, motivos que 
podem interferir na aprendizagem e no desenvolvimento do discente em uma 
IES, pois promove conflitos interiores e insegurança (Sousa, 2005).

Os problemas ligados ao de déficit de conhecimentos é maior nos cur-
sos dos períodos noturnos (Riffel; Malacarne, 2011), os quais são, em sua 
maioria, compostos por discentes trabalhadores, para os quais, como afirma 
Ribeiro (2005), sempre falta tempo para dedicar-se exclusivamente aos estu-
dos após o período escolar.

Segundo Moura e Silva (2007), as dificuldades para conciliar o horário 
de trabalho com o de estudos tem grande valor na decisão final de evasão 
do curso, assim como outras situações ligadas ao trabalho, como, por exem-
plo, a aprovação em concurso para um cargo público. Podemos aplicar essa 
afirmação para outras situações, como a ocorrência de transferência devido 
ao trabalho, a oferta de trabalho em outras localidades longínquas, e horários 
que não condizem com os horários de estudos.

Em muitas bibliografias, a evasão escolar no ensino superior é muito 
vinculada aos problemas financeiros do aluno, sendo tal fator apontado como 
sendo um dos principais motivos para a ocorrência do fenômeno da evasão 
(Gaioso, 2005; Ribeiro, 2005).

Para Balzan (1996), um problema que temos nas Universidades é a 
atuação de professores sem muito preparo pedagógico para lecionar no en-
sino superior. Dessa forma, esses professores encontram a alunos que acre-
ditam que ingressaram na Universidade e, assim sendo, pensam que conhe-
cerão o correto caminho para a formação cultural e profissional que sonham. 
Assim sendo, os discentes acreditam que aquele professor que leciona na 
Universidade possui excelentes quesitos e que, por isso, atua nesse nível de 
educação.

Dados de Evasão Escolar no Ensino 
Superior

Os cursos de graduação no Brasil, conforme mencionam Machado e 
Macedo (2013), tem tido um grande aumento nos últimos anos. Mesmo que 
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também tenha havido nos últimos anos uma grande elevação no número de 
matrículas no ensino superior, esse aumento não implica, diretamente, no 
aumento do número de profissionais formados, pois houve, ao mesmo tem-
po, um aumento no número de vagas ociosas (Gaioso, 2005; Saraiva; Bauer; 
Paiva, 2009).

Ocorreu um grande e substancial aumento no sistema universitário bra-
sileiro com início nos anos 1990 (Silva, 2001). Temos ciência de que o acesso 
ao ensino superior é um sonho da maior parte dos alunos no país (Holanda, 
2007), pois é entendido como uma credencial que facilita a ascensão social 
e o sucesso do indivíduo (Saraiva; Bauer; Paiva, 2009). Todavia, este sonho 
somente é alcançado pela menor parte da população (Moura; Silva, 2007). 

Assim sendo, parece ser impossível de se imaginar que alguém, o qual 
já teve o acesso a esse nível de ensino, não continue dando fomento neces-
sário ao estudo iniciado (Holanda, 2007).

Todavia, a evasão escolar no ensino superior do país é alta (Silva, 
2012), sendo esse um grande problema não apenas no Brasil, mas em mui-
tos outros países.

Em toda a América Latina, o processo de evasão escolar nos cursos 
superiores também é grande. A opinião de Fiegehen na já mencionada en-
trevista ao Jornal da Ciência (2012), nos revela que no mínimo 50% dos 
alunos latino-americanos que ingressam no ensino superior não o terminam 
completamente.

Mesmo tendo alguns estudos acerca dos índices de evasão escolar no 
Brasil, estamos longe de uma correta compreensão dos índices de evasão 
escolar no ensino superior, pois os resultados publicados são de difícil en-
tendimento. O site do INEP, por exemplo, conforme demonstrado por Baggi 
e Lopes (2011):

[...] não disponibiliza de forma explícita os números sobre a sa-
ída de alunos; o cálculo pode ser aproximado quando se leva 
em conta o número de alunos matriculados, ingressantes e con-
cluintes a cada ano. Essa prática revela-se diferente do que é 
feito em relação ao aumento do número de alunos com acesso 
ao ensino superior, que vem sendo largamente divulgado pelos 
órgãos governamentais. A falta de detalhes sobre os números 
encontrados causa problemas, pois não temos como qualificá-
-lo, ou seja, não há o rastreamento do movimento do aluno den-
tro do sistema educacional, e, assim, a evasão em uma institui-
ção pode representar matrícula em outra[...].
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De outra maneira, se os resultados fossem disponibilizados com maior 
clareza e objetividade, nos mostraria maior acesso e compreensão sobre os 
percentuais de evasão escolar no Brasil, possibilitando melhoras nas políti-
cas de combate (Baggi; Lopes, 2011).

Outro ponto de difícil entendimento nos estudos já publicados sobre 
evasão, é a ocorrência de processos que modificam os números de forman-
dos. Temos como exemplo, o que foi encontrado na pesquisa de Andrade 
(2010), sendo que neste estudo a autora publicou dados que indicam que 
algumas IES no/Brasil, publicam editais para ocupação das vagas ainda ocio-
sas, o que provoca o aumento do número de matriculados, que é algo positi-
vo no contexto da evasão escolar. 

Todavia, ao realizar o estudo sobre a evasão escolar levando em conta 
o cálculo do número de matriculados e de concluintes, torna mais distante da 
materialidade da ocorrência da evasão escolar, devido ao fato de que os alu-
nos que ingressam para ocupar vagas ociosas são contados como se fossem 
os mesmos alunos que ingressaram no início do curso.

Conforme coloca Brasil (2007), um dos motivos para o índice de eva-
são escolar no ensino superior em licenciatura, por exemplo, é a falta de 
perspectivas na carreira docente, pois nessa profissão o salário pago pelo 
ensino público é baixo (p. 63), devido a pouca importância dada pelo Estado 
e pela sociedade para o professor que, dessa forma, ainda precisa compac-
tuar com a baixa autoestima. Dessa forma, Brasil (1996b, p. 30) destaca:

[...] já no primeiro semestre de seu curso superior, o estudante 
percebe que além de mal remunerada, a carreira do magisté-
rio, no Brasil só é, lamentavelmente, valorizada no discurso e 
na propaganda oficiais. Tal constatação é determinante da alta 
evasão em todos os cursos de licenciatura analisados. Junta-se 
a isto o fato de que parcela significativa desses estudantes faz 
parte da classe economicamente desfavorecida, em termos de 
renda familiar ou pessoal[...].

Estudos demonstram que a imagem do curso diante da sociedade tam-
bém interfere nos índices de evasão escolar. Assim, ―infelizmente a opinião 
de alguns licenciandos possuem sobre a profissão docente não é satisfatória, 
tanto pela visão nada positiva das perspectivas do mundo do trabalho como 
também pelo valor profissional‖ (Moura; Silva, 2007, p. 40). 

Segundo Saraiva, Bauer e Paiva (2009), trata-se de uma grande frus-
tração com o ideal do discente, a qual poderia incluir desde a decepção com 
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a área de estudos até poucas expectativas de inserção no mercado de traba-
lho por mérito da conclusão do curso.

Sabemos que algumas condições de trabalho docente na educação 
fundamental e média do país são péssimas. Ao ingressar nessa profissão, o 
docente recém-formado observa salas de aula superlotadas de alunos, uma 
grande carga horária de trabalho, além de falta de estrutura, de material e 
recursos, sem contar com um grande número de alunos sem interesse e in-
disciplinados (Lippe; Bastos, 2008).

Temos que ter ciência que é necessário haver afinidade entre o aluno e 
a disciplina que lecionará no futuro, o primordial é que esse não seja o único 
motivo para à escolha dos cursos de licenciatura, pois não se trata, neces-
sariamente, de ser biólogo, matemático, ou literato, mas, obviamente, de ser 
professor das disciplinas correspondentes, o que torna necessário também, 
ter interesse pela docência.

Assim, sabemos que é importante haver o interesse específico pela 
docência nessas disciplinas com o intuito de haver uma formação e atuação 
que satisfaça tanto o interesse do profissional ainda em formação, quanto 
aos objetivos desses cursos de licenciatura, além de serem atendidas as 
necessidades da sociedade em geral. Temos ciência de que nem todos os 
discentes, ao adentrarem os cursos, têm a ideia já formada pela opção da 
docência, sendo um dos melhores caminhos durante a formação dele, a com-
preensão e a problematização acerca das aspirações e das pretensões dos 
alunos dos cursos de licenciatura do país.

Dentre os diversos motivos, a não identificação com o curso pode estar 
relacionado à questão da evasão escolar nos cursos de licenciatura, pois, de 
certa forma os discentes não apresentam a afinidade necessária com a mo-
dalidade do curso escolhido, além de que talvez lhes falte informação sobre 
o assunto antes do seu início na instituição, o que atrapalha uma escolha 
consciente em relação à formação oferecida no curso. Além disso, a falta de 
identificação com o curso também é motivo para a evasão escolar no país, 
pois, como denotam Moura e Silva (2007), alguns discentes permanecem 
nos cursos de licenciatura até realmente vivenciarem a experiência da do-
cência, momento no qual perceberem que, não era aquele curso o qual eles 
gostariam de fazer.
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Análise das Avaliações e sua Ligação 
com a Evasão Escolar

Para evidenciarmos e comprovarmos a eficácia do ensino dado aos 
discentes, a avaliação se apresenta como uma ferramenta que oportuniza a 
tomada de decisões e redirecionamentos dos trabalhos de professores.

Com o intuito de se conseguir resultados melhores na aprendizagem, 
devemos definir bem os objetivos do processo de ensino e, assim, analisar-
mos para que servem os resultados alcançados (Luckesi, 2011). Segundo 
Perrenoud (1999), “não se avalia por avaliar, mas para fundamentar uma 
decisão”.

A forma de avaliar a aprendizagem, nos leva ao trabalho cotidiano da 
sala de aula no qual o professor é o principal responsável neste processo, 
mas não é o único. Sendo assim, a interação entre professor, aluno e con-
teúdo serve como o pontapé para a construção de conhecimento. Cientistas 
como Hoffmann (2014, p. 53) nos remetem a ideia de que:

[...] o aluno constrói o seu conhecimento na interação com o meio 
em que vive. Portanto, depende das condições desse meio, da 
vivência de objetos e situações, para ultrapassar determinados 
estágios de desenvolvimento e ser capaz de estabelecer rela-
ções cada vez mais complexas e abstratas [...].

A interposição do professor na real interação em sala de aula, deve 
comprometer com a busca da aprendizagem dos alunos visando os melhores 
resultados possíveis. Isto nos faz refletir sobre as colocações de cientistas 
da educação como Luckesi (2011), na qual o mesmo diferencia o ato de “dar 
aulas” do de “ensinar”, no qual este se refere ao desejo de que os discentes 
aprendam, otimizando também nos resultados, e aquele outro se refere a 
esperar que os alunos venham a aprender. O ato de ensinar nos remete a 
querer que o aluno aprenda e tenha bons resultados, e ministrar aulas é ter a 
esperança de que ele realmente aprenda.

Os familiares do aluno também possuem um papel importantíssimo no 
acompanhamento do processo avaliativo, pois, ao apresentar-se à família, a 
avaliação realizada tem a função “de prevenir (Perrenoud, 1999). O referido 
autor cita em seus estudos sobre o fracasso que se anuncia, acrescentando 
“desde que continue assim!”. Segundo ele, a busca por um bom resultado é 
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uma ação do discente, do professor em conjunto com a gestão escolar, de-
vendo-se também incluir a família nesse processo.

Ainda segundo Perrenoud (1999), o processo de avaliação não deve 
contribuir para um processo negativo, no qual o discente seja definido pela 
nota obtida em uma nota de uma avaliação. As literaturas nos remetem a 
pensar que a avaliação deve concentrar-se como uma forma de repensar as 
metodologias utilizadas, e os instrumentos em sala de aula. Dessa forma, o 
ato de se avaliar o aluno, não deve ser algo pontual, utilizando-se de um úni-
co momento preestabelecido. O ato de avaliar, deve ser cotidiano e continuo, 
para que o discente possa crescer a partir dos seus resultados obtidos em 
cada momento (Perrenoud, 1999).

Dessa forma, o trabalho do professor e da instituição de ensino devem 
utilizar-se das formas de avaliação como um processo e ferramenta para pro-
mover a aprendizagem e a aprovação dos que estão frequentando a escola, 
pois, da mesma forma como nos traz Luckesi (2011), “vale a pena não se 
contentar com “qualquer resultado”, mas sim buscar o “melhor”.

Exemplos de Possíveis Ações para 
Diminuir o Grau da Evasão

Com os dados bibliográficos apresentados, torna-se necessário algu-
mas mudanças nas instituições, com relação a alocar maiores recursos finan-
ceiros e procurar promover a maior participação dos discentes em atividades 
de ensino, pesquisa e extensão da universidade. Afora isso, é importante 
passar a investir mais na preparação do corpo docente da instituição, a fim 
de receber essas novas gerações “digitais” de discentes que passaram a 
ingressar nas faculdades.

Em se tratando de elementos categorizados como fatores internos 
de evasão das instituições de ensino (Coimbra; Silva; Costa, 2021), é papel 
destas realizar iniciativas para reformular os Projetos Político-Pedagógicos 
dos cursos de graduação, fazendo com que estes sejam mais atrativos, con-
temporâneos e modernos, tendo em vista, na maioria dos casos, a redução 
das aulas essencialmente teóricas, com o aumento das atividades práticas e 
extracurriculares.
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Já os motivos de evasão atrelados aos fatores externos (Coimbra; Sil-
va; Costa, 2021) demonstrados pelos alunos que abandonaram, as institui-
ções necessitam buscar, junto à Reitoria, obter mais recursos financeiros. 
Este princípio visa assegurar várias formas de apoio à permanência do es-
tudante, incluindo neste caso, auxílios financeiros, investimentos na moradia 
estudantil e no aumento da oferta, por exemplo, de refeições pelo restaurante 
universitário da instituição.

Para os motivos de evasão classificados como fatores ditos como de 
ordem pessoal (Coimbra; Silva; Costa, 2021), as instituições deverão imple-
mentar ações mais estratégicas para melhorar as condições psicossociais 
dos discentes. Teremos com isso, o estabelecimento de políticas de inclusão 
e diversidade, para que todos os alunos tenham acesso realmente equitati-
vo às boas condições de aprendizagem e desenvolvimento. Afora isso, será 
necessário promover melhorias na área da saúde mental e, melhorando o 
diálogo, aumentando também as discussões de forma democrática, somando 
positivamente a isso a melhora do relacionamento interpessoal e reduzindo 
desigualdades entre professores e alunos, assim como entre os próprios co-
legas.

Levando-se em consideração as ações que podem ser utilizadas para 
diminuir o fenômeno da evasão, não existem muitos casos documentados no 
país, de forma institucional e profissionalizada, como demonstram os estudos 
de Silva et al. (2007), todavia existem alguns registros de experiências que 
tiveram êxito. Autores como Gregório et al. (2017), demonstram os casos do 
Instituto de Química de São Carlos/USP e da UFRGS em um mesmo estudo. 
Com relação ao primeiro, os autores afirmam que, visando a diminuição dos 
problemas de adaptação de discentes, aquela instituição de ensino criou em 
2004 uma disciplina chamada Acompanhamento Pessoal e Profissional. A re-
ferida disciplina era oferecida no primeiro semestre do curso de química. Ela 
realizava a previamente a divisão dos alunos de ingresso em grupos de dez, 
sendo que estes ficavam sob a supervisão de um professor tutor designado. 
A principal função desse professor, era auxiliar os discentes na elaboração 
estratégica das suas atividades acadêmicas, como por exemplo, à escolha 
das disciplinas da matriz curricular, a melhor escolha de horários de estudos e 
a pronta orientação em resolver eventuais problemas (Gregório et al., 2017). 

Já no segundo caso descrito por Gregório et al. (2017), é chamado 
Programa de Apoio à Graduação – Química (PAG-Química), que foi desen-
volvido exclusivamente pela UFRGS. A forma desse programa consiste em 
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uma revisão dos materiais teóricos e práticos das principais disciplinas de 
Química Geral oferecidas em diferentes cursos da universidade. Dessa for-
ma, os discentes participantes devem assistir a pequenas aulas teóricas de 
recapitulação e resolver, em grupos, os exercícios oriundos de testes ante-
riores de disciplinas de Química Geral com a ajuda de uma equipe composta 
por professor, pós-graduandos além de monitores. O objetivo do PAG-Quími-
ca se resume nos seguintes quesitos: 1) os exercícios são resolvidos pelos 
discentes, de acordo com a velocidade de cada um, de modo a dinamizar a 
compreensão do conteúdo; 2) mantem-se um contato fiel entre aluno, pós-
-graduandos e professor da referida disciplina; 3) os discentes levam suas 
dúvidas para a sala de aula, pois passam a sentirem-se os responsáveis pela 
construção de sua aprendizagem; 4) não ocorre constrangimento dos alunos 
na realização de perguntas, de modo que estas contribuem muito para a me-
lhor aprendizagem do grupo (Gregório et al., 2017).

Outro dado divulgado de experiência positiva de redução de evasão 
da educação superior, vem do Instituto Federal do Mato Grosso do Sul, como 
demonstra Gilioli (2016). Neste instituto, cada unidade acadêmica criou uma 
comissão composta por docentes, técnicos, gestores e discentes que desisti-
ram do curso, cuja finalidade era a de diagnosticar os quesitos que causaram 
a evasão. Nesta oportunidade, foram levantados 110 quesitos, para os quais 
foram planejadas 190 ações de intervenção que realizaram, por exemplo, as 
revisões de metodologias de ensino do curso, a inclusão de discentes em 
estágios, viagens técnicas de estudo, a concessão de incentivos fiscais para 
participarem de eventos e feiras científicas e auxílio financeiro para elabora-
ção de trabalhos de conclusão de curso.

Autores como Sacramento (2015), destacaram que à Universidade 
Federal de Viçosa possui grande tradição de assistência estudantil, sendo 
esta instituição a primeira a fazer uso do regime de internato em suas depen-
dências próprias, ainda durante a sua instalação, no ano de 1928. Todavia, 
segundo Magaldi (2015, p. 19), à instituição é:

[...] pioneira na oferta de alojamentos para os alunos, a qual, em 
função disso, também tem acumulado conflitos nesses espaços. 
[...] Os conflitos presentes nos alojamentos são de diferentes 
ordens, mas a seriedade de alguns levou a UFV a realizar a 
pesquisa Direitos Humanos nas moradias estudantis da UFV[...] 
Uma vez diagnosticados os conflitos, vários projetos foram de-
senvolvidos e estão sendo implementados. Contudo, ainda há 
muito a se refletir sobre sua efetividade.
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Levando ainda em consideração as condições de permanência na ins-
tituição, Barbosa (2017) demonstra que, de todos os que participaram da sua 
pesquisa, 71% acham que fazer uso apenas dos benefícios oferecidos ain-
da é insuficiente para conseguir mantê-los na instituição. Coloca, ainda, que 
muitos, na tentativa de unir trabalho e estudo, apresentaram diminuição em 
seu rendimento acadêmico. Todavia, 26% dos participantes afirmaram que 
as bolsas dadas pela instituição de ensino, eram sim suficientes para as des-
pesas. Dessa forma, para a autora, os programas de Assistência Estudantil 
acatam corretamente o papel social, a pesquisa demonstra que muitos dos 
alunos não teriam “êxito em sua trajetória acadêmica sem terem os auxílios 
de assistência estudantil, o que, de qualquer forma, poderia provoca o au-
mento da retenção e evasão” (Barbosa, 2017, p.71).

Fica claro que no cenário educacional do país, o discente aparece 
como sendo o elo mais fraco da engrenagem, ficando totalmente a deriva, 
fazendo com que sua vida seja levada para lá e para cá, dependendo da 
massificação imputada a ele pelo poder dominante. Sendo assim, autores 
como Freire (1982), defendem a ideologia na qual é preciso superar o con-
dicionamento do pensar falso sobre si e sobre o mundo. Isso é traduzido na 
revisão profunda nos moldes de conceber o mundo, bem como nas manifes-
tações dos jovens e também dos adultos para terem nas suas mãos o próprio 
destino.  Por esse raciocínio, o docente teria muito a contribuir, fazendo com 
que ele seja a peça fundamental, seguido pela família, ou do próprio discente, 
medidas essas capazes de sobrepor os problemas relacionados à aprendi-
zagem, bem como à transformação da visão do mundo em um sentido mais 
amplo

Seguindo o pensamento de elementos que colaboram com a dimi-
nuição da evasão e, após um longo processo de solicitações de diversos 
dirigentes e professores das Instituições públicas de Ensino Superior, o Go-
verno elaborou o Decreto n.º 7.234, de 19 de julho de 2010, que fala sobre 
o Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) (Kowalski, 2012). As vá-
rias ações pertencentes ao contexto da assistência estudantil trazidas pelo 
PNAES, trazem como quesitos importantíssimos: viabilizar por igualdade de 
oportunidades todos os estudantes, passar a agir previamente em questões 
ligadas a repetição e a evasão, que advém da falta de recursos financeiros, e 
ainda, promover a melhoria do desempenho acadêmico (Vasconcelos, 2010). 

Autores como Andrade e Teixeira (2017), em seus estudos, afirmam 
que o objetivo do PNAES é “promover a inclusão social, democratizar as 
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condições de permanência dos estudantes já matriculados em cursos de gra-
duação de forma presencial das instituições de ensino, e promover a redução 
das taxas de retenção e evasão dos cursos”.

Conforme está descrito no Decreto n.º 7.234/2010 (Brasil, 2010), as 
áreas em que o PNAES deve atuar com a utilização de ações de assistência 
estudantil são: ajuda relacionadas a moradia estudantil, a alimentação, ao 
transporte do aluno, atenção à saúde, facilitar a inclusão digital, cultura, es-
porte, a utilização de creche, apoio pedagógico quando necessário, acesso e 
participação na aprendizagem de alunos com algum tipo de deficiência

O PNAES é um programa de âmbito nacional. Todavia, cada instituição 
tem total independência para utilizar os recursos que forem disponibilizados, 
levando em consideração as particularidades e demandas locais da institui-
ção, em acordo com áreas já previstas na legislação, com o intuito de me-
lhorar o desempenho acadêmico, e diminuir os problemas da retenção e da 
evasão escolar (Andrade; Teixeira, 2017).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Vimos que a partir dos anos 2000 mudanças significativas ocorreram 
nos aspectos relacionados a uma melhor democratização do acesso à uni-
versidade no Brasil, com políticas benéficas, que contribuíram para aumentar 
a oferta de vagas no país.

Todavia, mesmo com as melhoras nas políticas educacionais, atual-
mente à universidade passa por momentos de real retrocesso, oriundos da 
conjuntura política adotada pelo Estado, por exemplo, no que diz respeito a 
manutenção da qualidade educacional do país.

É possível visualizar, que apesar das diferenças existentes em cada 
instituição, ocorre certa semelhança nas motivações que ocasionam a eva-
são escolar dentro do ensino superior, ao passo que as motivações revela-
das pelos alunos evadidos, bem como pelos dirigentes das instituições dos 
cursos, são todas motivações que já vêm sendo demonstradas na literatura 
da área.

Após o estudo, é possível perceber a falta de consenso em torno do 
conceito de evasão escolar no ensino superior do país, bem como detalhes 
importantes como a objetividade e maior clareza, inclusive em estudos ofi-
ciais, acerca da concepção e a analogia dos casos, que acaba por constituir 
complicações para as pesquisas sobre a evasão escolar no país, pois impos-
sibilita comparações reais entre diferentes instituições e diferentes estudos.

Todos os fatores que provocam a evasão escolar encontrados no con-
texto dessa pesquisa, não possuem diferença significativa dos fatores en-
contrados em outras pesquisas, o que torna claro que, ainda que ocorram 
particularidades em determinadas regionais, há maior similaridade nesse as-
pecto.

Após o estudo, passamos a considerar como medidas positivas para 
a diminuição da evasão escolar, uma maior aproximação entre à instituição 
e a sociedade, com a intenção de informar acerca da formação que se espe-
ra deste nível de ensino, e maiores esclarecimentos sobre todos os cursos 
oferecidos pela instituição; além do conhecimento sobre o contexto socioe-
conômico dos alunos dos cursos; a maior oferta de Orientação profissional, 
com a utilização, por exemplo, de Projetos de Extensão na área, aumentar 
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a oferta de Bolsas de estudo ao aluno; de cursos de nivelamento aos novos 
alunos que possuem dificuldades; além do maior investimento na formação 
continuada dos professores de ensino superior, principalmente nos aspectos 
de cunho didático-pedagógico.
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